ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°              , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 155, DE 2019.


De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe dispõe sobre situações de dispensa do estágio probatório para servidores nomeados em cargos efetivos no Estado de São Paulo e dá providências correlatas.


A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias de 25/03/2019 a 29/03/2019, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Em que pese a relevante matéria tratada no Projeto de lei em tela, entendemos que a presente medida não deve prosperar, pois padece de vício de iniciativa, vez que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do Estado, cuja competência legiferante pertence exclusivamente ao Governador , conforme disciplina o artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual, verbis:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

[...]

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

[...]

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 

[...]

Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal que se manifestou sobre o tema, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 2.029, relatada pelo Ministro Ricardo Lewandowski, cuja decisão, publicada em 24/08/2007,abaixo transcrita:

“Lei estadual que dispõe sobre a situação funcional de servidores públicos: iniciativa do chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, a e c, CR/1988). Princípio da simetria.”

Isto posto, apesar da importância do tema tratado no presente projeto de Lei, este é formalmente inconstitucional.

Ademais, matéria não é de natureza legislativa, visto que não estão previstas nos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. 

Portanto, manifestamo-nos ou contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n° 155, de 2019.

                                                  Sala das Comissões, em

DEPUTADO DELEGADO OLIM
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